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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO


SESSÃO DE ABERTURA DO SEMINÁRIO 
“EUROPA SOCIAL E TRATADO CONSTITUCIONAL”

Ponta Delgada, 4 de Julho de 2005
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Foi com o maior gosto que aceitei o convite para intervir nesta sessão de abertura do Seminário que, em boa hora, a UGT decidiu dedicar à temática do Tratado Constitucional Europeu e à sua dimensão social. Curiosamente, concretizo o compromisso que assumi num momento particularmente delicado do processo de integração europeia, marcado pela suspensão do processo de ratificação do Tratado – com a excepção do Luxemburgo, que mantém o seu referendo sobre a matéria, aprazado para o próximo dia 10 – e pelo insucesso negocial para período de programação financeira 2007-2013.

As convicções e o empenho de todos os que acreditam no aprofundamento do projecto europeu, encontram, neste momento de paragem para reflexão, como se alude na linguagem oficial do Conselho Europeu, um incentivo acrescido para a promoção de um debate frutuoso e para uma desformatação necessária da troca de ideias e pontos de vista que se têm mostrado insuficientes para reactivar o ideal da coesão europeia. Além do mais, o grau de atenção dos meios de comunicação social, das instituições e das opiniões públicas, sobre as matérias em apreço, é, agora, por força das circunstâncias, mais elevado, o que – estou em crer – permitirá alargar o leque de intervenientes no debate e – esperemos nós – o seu alcance prático.

A decisão tomada no Conselho Europeu Extraordinário de Bruxelas, dos passados dias 16 e 17 de Junho, foi – não vale a pena negá-lo – uma decisão de emergência. Mas isso não significa que da urgência da decisão resulte uma crise de convicções e uma limitação do projecto da unidade europeia. Pelo contrário, foi, certamente, a percepção dessa crise que fez emergir o sinal de partida da discussão que se tornava irremediavelmente necessária. 

É razoavelmente consensual que a mensagem que os eleitorados francês e holandês transmitiram aos líderes políticos europeus e às instituições comunitárias, embora clara nas suas consequências directas, não é facilmente decifrável nas suas razões profundas. 

Por detrás do biombo do “não” a um documento em concreto, estiveram motivações evidentes de política interna e de percepção de inconvenientes económicos e sociais, também de carácter nacional, que são atribuídos à posição de contribuintes líquidos desses países no seio do esforço europeu. Sem excluir muitas outras motivações de mérito foram, sem dúvida, essas as motivações dominantes.

Contudo, se fizermos – como deve ser feito em termos analíticos – um esforço de sintetização da realidade, não será muito arriscado considerar que, num caso como noutro, existiram tanto razões formais ou processuais como razões de conteúdo ou substanciais.

Quanto às questões processuais, parece-nos inequívoco que, se é verdade que a opção pelo modelo de Convenção se revelava acertada em termos negociais, permitindo obter consensos entre representantes de 25 Estados sobre matérias tão diversas e delicadas como a Política Externa e de Defesa Comum da União, ou a arquitectura e funcionamento do sistema institucional comunitário – para citar apenas dois exemplos – não é menos verdade que o modelo convencional (apesar da presença de representantes dos parlamentos nacionais e dos respectivos governos e da realização de sessões públicas) criou, paralelamente, uma certa opacidade processual perante as opiniões públicas, agravando o tão glosado défice democrático da União e as suas tradicionais dificuldades de comunicação. Assim, aquilo que poderia e deveria ter sido percebido como um feito histórico – o acordo de 25 Estados Soberanos, de matrizes culturais e políticas diversas, sobre a forma de melhor cooperarem para a prosperidade de todos – transformou-se, aos olhos da maioria dos cidadãos, numa espécie de “arranjo político” à margem da vontade popular.

Já do ponto de vista material, parece resultar claro que, em ambos os casos, os votantes do “não” tenderam a projectar insatisfações nacionais para a esfera comunitária, e, por essa via, a entender, na aplicação do Tratado Constitucional Europeu, um potencial agravamento das suas principais dificuldades internas. Não nos alongaremos, a esse propósito sobre questões de um infeliz folclore político-ideológico, como aconteceu com o suposto fantasma do alargamento à Turquia, matéria que nem sequer é, como sabemos, abordada no Tratado.

Num debate intenso e altamente polarizado, como o que se verificou, quer em França, quer na Holanda, a discussão assumiu muitas vezes um pendor caricatural e, como sempre acontece nestas circunstâncias, as generalizações tornaram-se comuns e altamente redutoras. 

Esta tendência foi particularmente notória no debate em torno do modelo social europeu, ou da interpretação que cada um dos campos em oposição fez do tratamento que o Tratado conferia às questões de organização socio-política, o que não é de todo a mesma coisa. De tal modo assim foi que, em França, por exemplo, os dois lados da barricada contaram o número de vezes que palavras como “social”, “mercado” ou “concorrência” apareciam no texto do Tratado Constitucional – como curiosidade, o termo “social”, com 89 referências, é o mais utilizado dos três.

Mais do que no peso de cada Estado na futura estrutura organizacional e decisória da União, mais do que na questão da Política de Defesa e de Segurança Comum, mais do que em aspectos concretos das diversas políticas comuns, o debate mais fracturante acabou por se centrar no modelo socio-económico preconizado e na respectiva moldura jurídico-política.

Perante opiniões públicas que são diariamente confrontadas com problemas internos, e em alguns casos, com problemas relevantes como o desemprego, a contenção da despesa pública, a reestruturação dos sistemas de protecção social e a sua adaptação às novas contingências demográficas, e outros, como o da integração de mão-de-obra imigrante, o Tratado Constitucional e o respectivo processo de ratificação constituíram a oportunidade ideal para que, de uma forma normalmente demagógica, se transferissem as responsabilidades e os receios para a escala comunitária, esquecendo e menosprezando a própria essência do projecto europeu ou os âmbitos das decisões nacionais.

Partindo de um programa essencialmente económico, financeiro e comercial – o Mercado Comum –, a ideia pioneira de uma Europa unida e coesa depressa ganhou contornos políticos e sociais fundamentais, em que a perpetuação da Paz e a promoção da Democracia, o fomento de um desenvolvimento integrado nos planos social e territorial e a partilha da prosperidade se assumiram como propósitos basilares da cooperação entre os Estados Membros.

Neste quadro conceptual, e tendo como pano de fundo o Estado de Bem-Estar Social, tal como os Europeus o conceberam, as premissas de um mercado aberto e concorrencial foram, natural e necessariamente, acompanhadas pelas exigências de uma política geral assente nos princípios da coesão social e económica, da qualificação profissional e da noção de Serviço Público – a célebre Directiva Bolkestein, que tanta celeuma causou antes e durante o debate sobre o Tratado Constitucional, ainda não se vislumbrava, nem faz parte, como sabem, do texto do Tratado.

Este é – ou era? –, em traços muito gerais, o projecto europeu, definido de forma moderadamente idealista. Tem sido esta a prática europeia e foi esta vivência que foi plasmada nas orientações e normas do Tratado Constitucional Europeu, que, recorde-se, na sua terceira parte, relativa às Políticas e Acções da União, se limitou, quase exclusivamente, a integrar de forma coerente um grande número de cláusulas dos actuais Tratados.

E os exemplos são inúmeros: desde logo, no Preâmbulo do Tratado, onde se pode ler que os Estados signatários estão, e passo a citar, “convencidos de que a Europa, doravante reunida, tenciona prosseguir uma trajectória de civilização, de progresso e de prosperidade a bem de todos os seus habitantes, incluindo os mais frágeis e os mais desprotegidos”, e que, “quer continuar a ser um continente aberto à cultura, ao saber e ao progresso social”.

Pouco mais à frente, no título dedicado aos Objectivos da União, pode ler-se que se pretende criar, e volto a citar, “uma Europa de desenvolvimento sustentável, assente num crescimento económico equilibrado, numa economia social de mercado altamente competitiva que tenha como objectivo o pleno emprego e o progresso social” e que “combata a exclusão social e as discriminações e promova a justiça e a protecção sociais, a igualdade entre mulheres e homens, a solidariedade entre gerações e a protecção dos direitos das crianças”.

Depois de estatuir que a União Europeia tem competência partilhada com os Estados Membros no domínio da política social, que deve adoptar medidas com vista a garantir a coordenação das políticas de emprego dos Estados Membros, e que reconhece e tem por obrigação promover o papel dos parceiros sociais da União, tendo em conta a diversidade dos sistemas nacionais, e facilitar o diálogo entre eles, no respeito pela respectiva autonomia, o Tratado, na sua Parte II, reproduz o texto da Carta dos Direitos Fundamentais da União. Aí, enumeram-se, com clareza, direitos, liberdades e garantias de cariz social e laboral, como a liberdade profissional e o direito ao trabalho, o direito à informação e consulta dos trabalhadores na empresa, o direito de negociação e de acção colectiva, o direito de acesso aos serviços de emprego, a protecção em caso de despedimento sem justa causa, o direito a condições de trabalho justas e equitativas, bem como o direito de acesso à Segurança e Protecção Sociais e à Protecção da Saúde.

Finalmente, – e sem pretender ser exaustivo – na Parte III do Tratado, são descritos com maior detalhe as normas e os instrumentos de aplicação desses princípios, designadamente dos de Política Social, bem como das diversas políticas comuns.

Creio, pois, que fica claro, através desta breve incursão pelo essencial do texto do Tratado, que nos alicerces do projecto europeu continua a figurar, como cimento essencial, um modelo de inspiração que informa o centro-esquerda ideológico na Europa, inculcado numa economia social de mercado, que, por mais deturpada que possa ter sido no debate aguerrido da campanha referendária, não deixa de constituir um dos esteios fundamentais da cooperação entre Estados, na Europa dos séculos XX e XXI.

Reconhecê-lo não significa, porém, que não tenhamos consciência da real dimensão e importância dos desafios de actualização e reestruturação que hoje se colocam ao Estado Social de matriz europeia, por força da tendência globalizante das relações económicas, comerciais e financeiras, do envelhecimento populacional europeu e de um comprovado atavismo da máquina burocrática administrativa. Não entendo, pois, a letra do Tratado proposto como um obstáculo à competitividade europeia e entendo mesmo esta como único meio de concretização prática do acervo programático do Tratado, especialmente nos domínios da Política Social.

Por acreditarmos na validade e justiça do modelo social europeu e por percebermos o perigo que comporta o menosprezar dos indicadores que apontam para a sua actualização, é que apoiamos com convicção o compromisso entre crescimento e coesão económico-social proposto pelo Tratado Constitucional Europeu. É esse o único contrato estimulante para a fraternidade europeia: um compromisso simultaneamente fundador e refundador dos alicerces de um projecto que só se justifica, junto dos cidadãos, e mais ainda na Europa Alargada, por ser solidário. 

A validação do compromisso do Tratado não obviaria -  nunca obviará - à necessidade de uma Europa forte e à promoção efectiva do seu papel no diálogo transatlântico, na cooperação africana e no Mundo, e à sua competitividade no contexto da globalização económica. O caminho, absolutamente indispensável, da requalificação económica e modernizadora da Europa, não é um percurso anti-social, e, por isso mesmo, não tinha necessidade de ser feito contra o Tratado Constitucional. Mas foi. Julgo, porém, que os cidadãos europeus saberão defender a substância, ainda que em prejuízo da forma que estava proposta. Julgo que as referências lançadas por Blair, neste início da Presidência inglesa, não são despiciendas quanto à sua necessidade de inclusão na regeneração do projecto europeu, mas devem ser recebidas e integradas apenas até ao limite em que não esteja em causa o ideal da unidade social europeia.

Permitam-me que, antes de terminar, refira algumas eventuais implicações deste bloqueio no processo de ratificação do Tratado Constitucional Europeu para a Região Autónoma dos Açores, sendo certo que, como já disse, não era possível evitá-lo no último Conselho Europeu.

Como sabem, o Governo Regional acompanhou desde sempre os trabalhos da Convenção Sobre o Futuro da Europa, bem como as negociações desenvolvidas pelos representantes portugueses com vista à garantia e defesa das pretensões açorianas no quadro do então futuro Tratado Constitucional. Foi por essa via que conseguimos – com muito mérito, permito-me sublinhá-lo – a consagração do princípio da coesão territorial, a reafirmação da importância dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, o reforço da centralidade da Política Regional e do papel das autoridades regionais e locais, e, muito particularmente, um estatuto reforçado para as Regiões Ultraperiféricas da União.

Este é um capital que, seja qual for a solução que vier a ser adoptada em relação ao futuro do Tratado Constitucional Europeu, não podemos perder ou deixar relativizar, e pelo qual nos continuaremos a bater, nas instâncias apropriadas e juntos dos interlocutores nacionais e comunitários. É absolutamente necessário que assim seja.

Também neste particular, devemos ter consciência dos riscos que se abrem com o possível abandono do projecto de Tratado tal como o conhecemos, e, estarmos atentos face aos eventuais desenvolvimentos políticos e negociais que daí possam decorrer. Ao nível da programação financeira, porém, creio que, se se mantiverem os pressupostos dos resultados informais das negociações interrompidas – e é possível que assim aconteça para Portugal –, os Açores verão salvaguardados quantitativos suficientes que continuarão a assegurar o enquadramento macroeconómico que vivemos desde 1997 e 1998: ou seja, com a nossa economia a crescer mais do que os crescimentos médios anuais do País e da União Europeia. Assim sendo, a todos os influentes e decisores nacionais se pede coordenação e alerta enquanto se mantiver o período negocial, e depois, também a todos, se pede mais rigor e eficiência no aproveitamento do que nos for disponibilizado. 

Muito obrigado pela vossa atenção e bom trabalho.
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